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Resumo: O artigo discute como o uso social da escrita acadêmica contribui para a realização e divulgação da pesquisa em contextos de formação docente. Situa o Estágio Supervisionado como atividade que viabiliza a relação entre o uso social da escrita acadêmica e a pesquisa em educação por interligar prática- teoria-prática. Através dos relatórios é possível analisar à luz da teoria acadêmica os saberes práticos para resolver problemáticas no contexto de trabalho. Além deste aspecto, o uso social da escrita acadêmica possibilita um diálogo entre o contexto da Educação Básica, principalmente, na rede pública de ensino e a Universidade por trazer para o debate e para a investigação, problemáticas referentes ao desempenho acadêmico-formativo de alunos (as) e da ação didático-pedagógica de professores (as) em observação.  
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1. INTRODUÇÃO
O letramento ou uso social da escrita acadêmica como mediação
 da pesquisa em educação por envolver um conjunto de atividades e fundamentos teórico-metodológicos, possibilita o desenvolvimento de dispositivos de compreensão dos diferentes fatores envolvidos no processo formativo, ou seja, aqueles de ordem cognitiva e afetiva de formandas (os), relativos à formação e atuação de docentes, da intencionalidade didático-pedagógica e interferências de natureza política, econômica, social e curricular.   Especifica o debate na pesquisa a investigação sobre os saberes
 necessários à prática docente, entendida como uma atividade de educação por partir da prática social e contribuir para a sua ressignificação. 
O texto discute o uso social da escrita acadêmica como dispositivo para a construção e divulgação da pesquisa em educação, relacionando-a com a atividade de Estágio Curricular, em que o letramento
 é visto como mediação para a formação inicial de professores (as) por desenvolver ou ampliar conhecimentos de alunos (as) das licenciaturas e professores (as) que atuam na Educação Básica através da reflexão crítica na e sobre a prática no contexto de trabalho.

Na tessitura é importante evidenciar e desenvolver algumas ideias-chave subjacentes à construção e desenvolvimento da temática. Sendo assim a reflexão deve ser desenvolvida sob dois eixos: a formação docente – a própria formação, enfocada sob o prisma a pesquisa, da prática reflexiva e crítica, e a ideia matriz para essa formação, o entendimento do (a) professor (a) /aluno (a) como um sujeito de linguagem e agente de letramento. 

A escrita acadêmica
 como registro de análise e reflexão sobre a formação e a prática docente é instrumento que concretiza a investigação através de diferentes portadores e tipologias textuais. Deve ser também entendida como um dispositivo que aproxima o cotidiano da escola com o universo formativo de estudantes de graduação. Ao escrever e fazer uso social da escrita sujeitos apropriam-se de diversas competências relacionadas à cultura orientada pela palavra escrita para dessa forma atuar nessa cultura.

Sendo assim, questiona-se: o que revelam “os relatórios de Estágio Supervisionado” sobre uso social da escrita
 como instrumento de pesquisa e mediação na formação inicial de docentes? Na produção dos discursos ao articularem os saberes acadêmicos e práticos em resposta às demandas postas pelo local de trabalho que contribuições podem ser identificadas tanto para a construção de saberes docentes como para melhoria de práticas já existentes?
   As questões são complexas e pressupõem o encontro de elementos articuladores e que permitam uma análise que envolva rigorosidade metódica, a totalidade e historicidade dos fatos, ou seja, uma prática investigativa criteriosa e que considere diferentes estruturantes. Por que “o sujeito aprende quando ele se envolve ativamente no processo de produção de conhecimentos através da mobilização das suas atividades mentais e da interação com o outro, mediada pela linguagem.” (ANDRE, 1997, p. 21).

2. O RELATÓRIO DE ESTÁGIO: revelações e proposições

A escrita intervém no coração da atividade acadêmica. O relatório de estágio supervisionado é um tipo de escrita acadêmica e por extensão intervém também no coração da atividade de estágio por aglutinar elementos e informações a respeito das distintas e inerentes etapas. Através da escrita podem ser formuladas representações, esquematizados dispositivos para validar hipóteses, organizar resultados resumir e categorizar processos. A elaboração do registro escrito envolve saberes disciplinares, experienciais e de domínio da língua para revelar e dizer sobre uma realidade, os contextos de formação.

Essas afirmações remetem a uma prática em que a escrita e seu uso social devem ser tomados como referências para o trabalho pedagógico e o desenvolvimento de pesquisas na dinâmica da formação docente. Para funcionar como dispositivo na construção e implementação de saberes para efetivar a investigação é fundamental que o seu uso não esteja limitado apenas às práticas legitimadas ou de uso padrão diante de outras atividades de linguagem, descentralizando deste modo, os conteúdos disciplinares da escola, representativos da norma culta. As práticas sociais passam ser o ponto inicial e final na gestão da investigação, o que significa que o itinerário da investigação respeita as histórias, as culturas e as experiências cotidianas dos sujeitos contemplados no processo e espaço investigado.

Ao se fazer do estágio supervisionado um espaço de pesquisa e dos relatórios um instrumento de reflexão e proposições fundamentadas contribui-se para que os cursos de formação de professores extrapolem a oferta da formação teórica e ofereçam também ao professor (a) a possibilidade de (re) construir-se por meio da observação e da consequente análise e discussão de sua própria prática.

O estreitamento das fronteiras entre pesquisa, formação e prática, constrói uma relação dialética, um vaivém entre – prática-teoria-prática – como proposto por estudiosos como, Altet (2001), Cardoso e Teberosky (1993) de modo que o professor (a)/aluno (a), na condição de sujeito tome suas ações e de outros sujeitos como objeto de observação, análise e síntese  para entender  maneiras de pensar e agir, para então modificar o que é possível; em síntese, para transformar seu habitus
.

Quem discute a prática de reflexão crítica sobre a ação profissional para aproximar o cotidiano escolar e os estágios supervisionados, na licenciatura em Pedagogia é Piconez (2010, p. 23) ao dizer que:

A prática de reflexão tem contribuído para o esclarecimento e o aprofundamento da relação dialética prática-teoria-prática; tem implicado um movimento, uma evolução, que revela as influências teóricas sobre a prática do professor e as possibilidades e/ou opções de modificação na realidade, em que a prática fornece elementos para teorizações que podem acabar transformando aquela prática primeira. Daí, a razão de ser um movimento na direção da prática-teoria-prática recriada. O processo de conscientização inicia-se com o desvelamento da realidade. E só se torna completo quando existe uma unidade dinâmica e dialética entre a prática do desvelamento da realidade e a prática da transformação da realidade
. 

A escrita através de relatórios e demais produções textuais, assim como, a análise destes é uma estratégia usada para entender como um (a) professor (a) em formação inicial entende e interpreta suas experiências e de outros (as), como as seleciona e as ordena em meio à complexas tramas sociais, e de como, estas singularidades se refletem na produção da escrita acadêmica. Entendermos, com Catani (2006) que ao reconstruir uma história individual, ao relatar o processo formativo, os sujeitos refletem sobre as relações e experiências com o conhecimento, com diferentes espaços formativos, assim como, realizam reinterpretações sobre si, sobre os outros e sobre práticas implementadas.
A afirmação de que o processo de formação se dá por meio da linguagem e de que o (a) professor (a) é um (a) profissional da interação estabelece a ponte necessária que induz a outro eixo desta reflexão –o pressuposto de que somos sujeitos de linguagem e interagimos com sujeitos de linguagem. Isso implica dizer que a escola e os cursos de formação de professores (as), especificamente, os cursos que primam pela valorização da pesquisa aliada ao ensino devem assumir a concepção de linguagem expressa por Bakhtin (1992), segundo a qual os sujeitos se constituem na e pela linguagem, na própria enunciação, visto que a palavra, signo social, sempre procede de alguém e se dirige a alguém.
Ao aliar o estágio á pesquisa se reconhece o cotidiano escolar como fonte de informações sobre as problemáticas que permeiam a educação, assim como, um ambiente propulsor para somar esforços e solucionar problemas. Nas palavras de Silva (2008, p. 50) ao fazer referência sobre as aprendizagens propiciadas:
  (...) Os alunos aprendem a observar, a formular questões, a selecionar dados e instrumentos que lhes permitam esclarecer as inquietações, organizadas e analisadas, pontuando as suas conclusões e registrando-as como forma de contribuir com o grupo na troca de

 informações, bem como exercitar a prática de produção escrita e  divulgação de trabalhos no meio acadêmico e científico.
Essa associação entre investigação e produção acadêmica tem repercussões significativas para o processo de construção e uso social de textos acadêmicos e para a formação de docentes, visto que aponta para a capacidade que, na condição de sujeitos sociais, tem-se de usar a linguagem, de produzir linguagem e com ela agir, entendendo e fazendo-se entender, (re)criando, (re)construindo textos, discursos, contextos. Considerando tais questões, não há como os cursos de formação prescindirem das vivências e das experiências que os (as) professores (as)/alunos (as) têm com relação às práticas de leitura e de escrita, por razões como algumas que serão descritas a seguir.
A primeira delas refere-se à prática reflexiva e crítica sobre a própria ação. Esse exercício de reflexão crítica possibilita, como visto anteriormente, não só a transformação do habitus como também a formalização dos saberes empíricos e acadêmicos, com vista ao desenvolvimento de competências básicas do docente.

A segunda razão considera o trabalho com a linguagem na perspectiva da elaboração de um saber disciplinar focalizado, portanto, na construção conceitual dos processos e de escrita ( ANDRADE, 2007), sem perder de vista, evidentemente, os saberes da experiência ou empíricos dos professores (as)/alunos (as).

O terceiro motivo concerne, também, ao trabalho com a linguagem. Requer que os agentes de letramento que atuam na formação dos professores/alunos coloquem-nos, mais uma vez, no centro da discussão/reflexão, na condição de produtores de linguagem – leitores, escritores, escribas, revisores – de modo que estes possam não só (re) construir seus conhecimentos acerca da escrita como também desenvolver as habilidades do uso social da mesma, considerando, agora, a perspectiva do discurso, isto é, do uso efetivo em práticas sociais influenciadas por diferentes atores (humanos e não humanos)
.

 Este uso da língua como discurso, condição primeira para que se dê o letramento, exige que o professor (a)/aluno (a), na condição de agente de letramento, conheça e mobilize, como evidencia Kleiman (2006), saberes, leituras, textos, representações, estratégias de uso da escrita que viabilizarão, de fato, sua inserção nas práticas sociais. Ao serem focalizadas para o local de trabalho exige a percepção de diferentes variáveis e a mobilização de conhecimentos distintos. Nas palavras de (KLEIMAN, 2008, p. 512):
Além dos conhecimentos teóricos pertinentes, devidamente ressifignificados para a situação de ensino. Abrange também conhecimentos sobre as condições específicas de trabalho, as capacidades e interesses da turma, a disponibilidade de materiais e o acesso que a comunidade tem a eles.E, nesse sentido, quanto mais o docente souber o objeto de estudo e a situação comunicativa envolvida, sobre seus alunos e sua bagagem cultural, maiores serão as possibilidades de ele ser capaz de criar situações significativas de aprendizagem.

Na atividade com a linguagem escrita quando professores (as)/alunos (as) são tratados como protagonistas na produção e recepção de textos/discursos, há um constante e profícuo diálogo entre os sujeitos. Nesse entendimento é essencial que os (as) mediadores (as), independentemente da área de conhecimento em que atuem, sejam, com efeito, leitores (as)/ouvintes dos textos/discursos produzidos pelos professores (as)/alunos(as) e que “(...) devolvam as observações-impressões de leitura destes textos aos seus autores.” (ANDRADE, 2007, p. 141). 

Por meio desse movimento dialético dos textos/discursos, que demanda um ato de reflexão sobre a linguagem, os sujeitos desenvolvem um trabalho de reconstrução, redirecionamento e transformação do lido/escrito e de si mesmos, uma vez que a linguagem, dada sua natureza dinâmica, possibilita a mudança em mão dupla: transforma aqueles que a utilizam e, ao mesmo tempo, é por eles transformada ( BUIN, 2002).

Pode-se afirmar que ao escrever, faz-se uma síntese textual e linguística e se constrói uma realidade simbolicamente a partir de uma reflexão. Faz-se a representação do mundo e significa, ideologicamente, explicitar uma visão de mundo para si e para os outros. É lançado o desafio de olhar a realidade por determinados ângulos e percursos e da inscrição do sujeito na realidade lida e escrita. Isto só é possível quando se desenvolve uma ação pedagógica, cuja abordagem procura descrever e analisar experiências complexas, como é o processo de formação e ação docente. 

Como bem afirma (PIMENTA, 2005, p.24):

O saber docente não é formado apenas da prática, sendo também nutrido pelas teorias da educação. Dessa forma, a teoria tem importância fundamental na formação dos docentes, pois dota os sujeitos de variados pontos de vista para uma ação contextualizada, oferecendo perspectiva de análise para que os professores compreendam os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais e de si próprios como profissionais. 

Percebe-se que o uso social da leitura e da escrita como instrumento de mediação na pesquisa é fundamental para a compreensão e intervenção teórico-prática, nos variados contextos em que acontece a ação e formação docente e na construção dos saberes decorrentes da pesquisa e do ensino. Independente da orientação dada para o registro, sabe-se que o escritor passa por um processo de apropriação, que é o percurso do leitor. “o papel da pesquisa é forjar instrumentos, ferramentas para melhor entender o que está acontecendo na sala de aula; é criar inteligibilidade para melhor entender o que está acontecendo ali.” (CHARLOT, 2005, p. 91).
 Escrever, portanto, é uma possibilidade de inscrição da leitura de diferentes contextos e situações onde o sujeito influencia e é influenciado, uma vez que a realidade vivida pela leitora-escritora, pelo leitor-escritor é ao mesmo tempo objetiva e subjetiva. Porque a relação do indivíduo com um contexto, com a sociedade e com a sua cultura ocorre por influências mútuas, isto é, o ser humano “[...] exterioriza seu próprio ser no mundo social e interioriza este último como realidade objetiva” (BERGER; LUCKMANN, 1978, p. 173). 
Ao ser considerada a narração pessoal e profissional, assim como o registro de suas ideias e representações, significa identificar protagonistas, autores com capacidades reflexivas sobre suas práticas e não apenas como intérpretes de autorias alheias e muitas vezes oficializadas. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Percebe-se que a ação de ensinar ou aprender a escrever e fazer uso social em um contexto em que a escrita ganha sentido e faz parte da vida dos sujeitos, neste caso, em contextos de formação inicial de pedagogas (os), não pode ser entendida como uma tarefa exclusiva do professor de língua portuguesa ou do professor de estágio  AZEREDO, 2007, SOARES, 2002). 

Pelo contrário, o letramento deve ser concebido como uma ação de todos (as)– pesquisadores (as), mediadores (as), professores (as)/alunos(as) – seja na dimensão individual, como condição pessoal, posse individual que abarca desde a habilidade de decodificar as palavras escritas até a capacidade de compreender textos escritos (SOARES, 2003), seja na dimensão social, entendida, fundamentalmente, como prática social que, segundo Soares (2003, p. 33), define-se como “(...) o que as pessoas fazem com as habilidades e conhecimentos de leitura e de escrita, em determinado contexto”, e como essas habilidades se articulam com as necessidades, os valores e as práticas sociais.

A relação entre linguagem, práticas de leitura e de escrita em uma dimensão social e formação de professores (as) induz questionar sobre: na condição de pesquisadores (as) e mediadores (as), qual tem sido prática na universidade? Tem-se privilegiado no curso de formação mecanismos que articulem teoria acadêmica e atividades práticas na escola nas diferentes ares de conhecimentos?  De fato, há uma materialização dessa interação em no fazer de pesquisadores(as) e mediadores(as) ou tem-se adotado uma conduta clássica de transmissão de saberes disciplinares de modo departamentalizado e sem diálogo entre as áreas e as atividades?

As respostas a essas questões não são simples dada à complexidade do processo de construção e desenvolvimento do itinerário de formação a atuação de professores na universidade. O diálogo entre as diferentes áreas do conhecimento e entre as teorias acadêmicas e a prática pedagógica nas escolas deve acontecer como meio de “romper com as amarras construídas pelas rotinas tarefeiras que permeiam o trabalho escolar do professor (...) bem como desatar as amarras teóricas que propõem modelos impedindo-o de ser autor e pesquisador de sua própria prática” (FURLANETTO, 2003  p.88) .

Postas estas questões pode-se dizer que realizar  investigações no estágio utilizando-se de recursos interpretativos disponíveis é um meio de se produzir conhecimento científico e, acima de tudo, de refletir a prática que vem sendo desenvolvida. Os sujeitos envolvidos no processo devem entender a investigação como um ato de criação, transformação ou refutação do investigado.

Pensar deste modo implica assumir o questionamento da prática e interrogar constantemente sobre as condições e limites do emprego de ações, noções e de conceitos e a função que vem desempenhando no discurso em que são utilizados.

Essa prática pode se constituir como um avanço, em relação aos outros estágios de caráter tecnicista, não apenas por viabilizar o agir em situação de estudantes em processo de formação, mas, por estabelecer uma relação de diálogo e confronto desses sujeitos com outros - profissionais da educação básica - que já fazem uso dos diferentes saberes docentes e que se encontram envolvidos em problemáticas de diferentes natureza, na escola e no sistema de ensino. 

Somam-se a este aspecto, as ações e intervenções realizadas pelos (as) estagiários (as)/estudantes na dinâmica da formação, processos vivenciados cotidianamente nas salas de aula. Os momentos de intervenções por não serem estanques exigem escolhas e estratégias específicas e conforme a natureza do objeto em tratamento. As ações dão dinamicidade no processo formativo e fortalecem a reflexão sobre os dispositivos indispensáveis para a construção e mobilização de saberes para o exercício docente.
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� Professora do Departamento de Educação I da Universidade Federal do Maranhão – UFMA e Coordenadora do projeto de extensão “Alfabetização e Letramento de Jovens e Adultos: intervenção colaborativa”.


� Conforme (BAJARD, 2002) o conceito de mediação é muito usado nas ciências sociais e, principalmente, na comunicação. “Na área da escrita restringimos o uso do termo mediador ao agente que se coloca entre o texto e o usuário” (idem p. 194). Reservo neste trabalho o termo  mediação à relação entre professora (o)/aluna (o) e produção/ uso social da escrita. 


� Saberes é um termo usado como referência à ação de conhecer, compreender e saber fazer associado à docência (TARDIF, 2003). Os saberes englobam os conhecimentos, as habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes. Noutras palavras, pode-se dizer que é tudo o que foi muitas vezes chamado de saber, de saber-fazer e de saber-ser. São classificados como plurais, relacionam-se com a formação profissional, referem-se às disciplinas, são curriculares e decorrem da experiência.


� Tfoni (2006, p.30) diz que é um processo, cuja natureza é sócio-histórica. Faz a diferença entre alfabetização e letramento e diz que “a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição de um sistema escrito por uma sociedade” (p.20).


� A escrita acadêmica é uma prática linguística específica da universidade e pela qual é possível observar, em um aparato geral as normatizações da escrita, e especificamente, as regras colocadas pela universidade para essa especificidade da escrita praticada por sujeitos inseridos no ambiente acadêmico. Neste caso, faz-se referência ao relatório de estágio supervisionado.


� Defesa que através da escrita é possível estabelecer relações sociais, interpretar e transformar situações e contextos.


� Segundo Bourdieu (1974) se constitui como um sistema de disposições formadas da história presente e passada dos sujeitos, que se submetem às regularidades da vida cotidiana. O habitus funciona como um conjunto de esquemas para a ação prática, para a aplicação. Funciona como esquemas de percepção dentro de um espaço, ou seja, campo histórico delimitado. 


� Atores humanos e não humanos é uma denominação tomada de empréstimo de Latour (2004) para denominar as interferências de diferentes atores em diferentes espaços na produção dos textos em questão.








